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SOBRE A IECLSOIDADE 

E MEIOS DE IrlELHORAR 

PRISÕES DE PORTUGAL. 

Não he por certo hum ti-aballio completo o que 
nesta breve memoria offerecemos ao publico, iiias 
tão somente algumas idêss geiaacs sobre as refor- 
iiias que nas presentes circumstancias podem e 
devein ser feitas nas prisões de Portugal, refor- 
mas que nos pareceiii conformes ás luzes do nosso 
seculo , e cuja bondade e possibilidade ja estão 
demonstradas pelo' bom resultado das experiencias 
feitas rios Estados Unidos da America do Norte, 
na Siiissa e em varios outros estados da Europa. 

Não obstante i-ecoiilieccrrnos as inipcrfeicões 
d'esta memoria, csperaiiios que não será infruc- 
tiiosa, convencidos de que a sua leitura excitará a 
attenqão dos nossos concidadiios, especialmente a 
dos criminalistas, dos philanthropos e das pessoas 
religiosas cujos talentos e zelo reunidos são sobejos, 
iGo  sG para encherem as laciiiias e corrigireiii os 
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erros &este nosso trabalho, n q s  pqegnseguireni- - 4%: -x 
completaniente o grande fim que nos pròposemos, 
a reforma das prisões, o que julgamos de ma;imo 
interesse social. 

Os breves limites d'esk trabalho nos impedem 
de apresentaia o circumstanciado do estado 
Iiorroroso das prisões de Portugal; observaremos 
somente que atE agora o unico objecto que tem 
tido eni vista as pessoas encarregadas da direccão 
das prisões tem sido o emprego de todos os meios, 
mesmo illicitos e crueis , tendentes a impedireni a 
fuga do preso. Não existe separacão ( a  maior parte 
das vezes) entre os individuos simplesmente ac- 
cusados e os j a  condernriados; huns e outros são 
lancados em logares imniundos , aonde n falta d e  
ar puro deteriora em breve tempo a saude d a  
desgracado e muitas ve=s innoceiite preso; a co- 
mida mesquinha e de má qualidade; as divisões, 
excepto a dos sexos, nullas; em firn aiisrncia de 
toda a consideraqão devida ao simplps a i  i tistido, 
nenhuns meios de correccão para o criiiiiiioso, o 
qual a maior parte das vezes salie da prisão mais 
corrompido do que quando para ella entrou. Pode 
e deve dizer-se que as prisões, taes quaes se aclião 
estabclecidas em Portugal, ]ião sci não preenchem 
os seus fins, mas pelo contrario são verdadeiras 
escolas do crime. Erii 1822  e em 18a6 pretendeo o 
governo melhorar o estado das prisões ; forão para 
ease fim nomeadas diversas commissões, as quaes 
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apresentiírão (especialmente em I 822) alguns tra- 
balhos dignos de muito louvor : consta-nos mesmo 
q u ~ :  algumas das medidas propostas por aquellas 
coiiiinissões tiverão huin principio de execiicão. 
Forão porem de breve duracão aquelles melhora- 
mentos, e os liomens a cujo saber e zelo elles erão 
devidos forão substituidos por empregados de no- 
toi.i:i incapacidade (I). Por documentos officiaes 
publicados na Cl~ronica constitucional de Lisboa, 
sabemos que oactual governo se tem occupado do 
melhoramento physico das prisões, e que esta im- 
portante incumlencia fora dada ao senhor Ber- 
nardo José Vieira da Motta. Esperamos que este 
digno niaçistrado não sG proporá os melhoramen- 
tos physicos de que tanto carecem as prisões, mas 

.* 
tanilem todas as reformas tendentes a conseguir 
os fins essenciaes das prisões, a saber : 

i A seçuranca da sociedade sem o deterioasa- 
meiito da saude e forcas do preso; 

2 O  A correccão do delinquente. 
A reforma das prisões seria com tudo lium bem 

( 1 )  TIuina daspessoas que se empregárào corri inuito zelo e 
intelliplencia ila reforma que se pi.etendco fazer eni 182% nas 
prisões dc Lisboa foi o senhor doutor Joaquini Xavier da 
Silva ; estainos persuadidos que elle foi coadjuvado por OU- 

tras pessoas beneiiieritas, cujos noiries desejariamos conliem 
parad'ellas fazermos honrosa iiieilção. As cominissòes creadas 
rm 1526 forão obra do senhor José AntonioGueereiro , então 
iiiiiii~tio (Ia justira. 



ii,conipleto, se elfa não fosse immediatamente 
acompanhada da creaqão de estabelecinientos 
destinados a adquirir a maxima probabilidade da 
correcqão clos delinquentes, a facilitar os meios de 
evitar as causas principaes das reincideiicias , e em 
fiin de todos aquellcs que iiiais directamente con- 
correm para a extirpacão ou diminuícão das causas 
principaes do crime. 

Os presidios, ou colonias de experienciu , sendo 
convenientemente organisados , são os cstabeleci- 
meiitos os mais adequados para a sociedade adqui- 
rir n inaxima probabilidade da correcqão do delin- 
quente. As c/istts fie re fug~o  ( I )  diminuirão as causas 
principaes das rcincidencias. 

As sulas de a s ~ l o  para a primeira infancia , es- 
colas de primeiras letras e de moral, estabeleci- 
mentos para o ensino das artes, officios, agricul- 
tura , os bancos de economia, a creacão emfim 
de todos os estabelecinientos que poctcrciii con- 
correr para a boa inoriçeracão , prop;ig:iq50 da 
instrucc50, e mcios de tornar productivo o tra- 
balhoe util a economia, são os i'enicdios rnais e&- 

(1) ris casas de lceJiugio a que neste locar nos referiinos 
são as destinadas a pioteger os iiidividuos que ;i siia saliida 
da prisão possào t c ~  dilticuldade de acliar iiieios de occupayào. 
Em outi-o l~igar tratareinos das casas de refugio destinadas 
para os iiienores de desaseis annos rujas acções :.xijào cor- 
recçào. 
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cazes para extirpar ou ao menos diminuir as 
causas do crime. 

No fin: d'esta memoria apresentai.enios algumas 
observacões sobre os yresldios e as duas cspecies 
de casas de rej?lgio. Quanto aos estabelecimentos 
tendentes a diminuir as causas principaes do 
criiiie, reservamos esta importaiite materia para 
out1.a riicnloria que estaclios preparando. 

Dns dgerentes  especies de prishs. 

Para que as prisões sejão estabelecidas segundo 
os principias da justiqa, sei-a necessario formar 
duas classes de prisões essencialineiite distinctas : 
a huma daremos ou conservaremos o nome cic 

c u s t o d i ~ ~ ,  rí outra o nome de cti~*çc~.c. 
As cu.>todi~zs serão destinadas para as pessoas 

siniylesinente accusadas , rnas que ou a seçiiranja 
da sociedade, vista a natureza da accusacão , ou 
a falta de fianca idonea , csija quc ellas sejão de- 
tidas antes de sercn: julgadas. 

0 s  carceres ser50 destinados para as pessoas que 
,ia tiverem sido condemnadns. 

He evidente que as pessoas detidas nas custo- 
dias continuno a gozar dos seus direitos, e qilc 

por tanto só deveili cstar su,jeitas ás iiledidas ab- 
solutameiite necessarias para evitar a evasso e 

para n conservacão da boa ordem. 



Das condip?ies essenciaes dasprrsões. 

Ja acima dissemos que os fins principaes das 
prisões erão : a seguranca da sociedade, sem dete- 
rioraniento da saude do preso, e a correccão do 
delinquente ; agora porei11 cumpre-nos examinar 
quaes sejão as condicões essenciaes a huma prisão 
para que estes fins possão ser coaseguidos. 

Dividireinos estas condiqões em tres classes I 
x a  De seguranca , 
2a Sanitarias, 
5" De correcqão. 
As duiis primeiras classes de coiidicões são coin- 

rriuns ás custodras c aos carceres. 

A seguranca , durante muito tempo, foi consi- 
derada como a iiriica condic5o essencial das pi-i- 
sõcs , e por tanto todas qriantas medida< o; Yaver- 
lios tomava0 so11i.e as prisões tinhão por uiiico iini 
a seçiirailca. Foi o dece-jo de Icvar 3 perfeicão esta 
condicão que fez invclltar OS grilhões, as algemas, 
os cnrceres subtcrraiicos , e tantos outros i~ieios 
de atormentar os piBcsos, usos estes que desgra- 
cadamente ainda não desaparec6rlio de todos os 
estados da Europa ( I ) ,  c cuja esistencia indigna 

(i) Recoiilmenclaiilos a leitura das ineinorias do virtiloco 
S i l v i ~  Pellico. 



e horrorisa os amigos da justica. Não esta0 loúegg 
de n6s os tempos calamitosos em que o cruel m i ~  

riuez de Pombal (I)  fez imrrer  hum grande nu- 
riiero de innoceates, não sb sobre o cadafalso, mas 
cm carceres sulterraneos , immundos , sem luz, 
serri ar, sem seiihuma especie de alivio, nem 
mesmo aquelles que a religião eki Portugal e ou- 
I i 05 1)nizes tinha o saudavel privilegio de dar (2). 

Nestes ultimos tempos alguns dos governos da 
Europa, e a maior parte (los estados que formão a 
confederaq50 da America do Norte, tem reconhe- 
cido que a seguranqa sc pode obter sem tormen- 
tos, mas sim por meio de prisões convenieilte- 
niente construidas, de huma boa classi&aq3s, da 
vigilancia, do isolamento, do silencio, etc. As 
prisõcs construidas sesundo a forma ritdiainte, 
adoptada para a coilstruccão de algiimas das pi*i- 
5 ,  i t ' ,  riiodeinas , offereccm todas 2s condicões ne- 
cessarias para sc obter a seguranca; como pomrn 

(1) O marqoez rte Pombal , de- horrorosa inemoria , es- 
tabelece~ e m  Portugal hum governo não só al)soluto, nias 
arbitrario. Sein negarrnos taleritos iiiuito distiiictos a Poinbal, 
deveinos coiri rudo asseverar que elle foi liuiii dos iiiaiores 
iiiiniigos da liberdade, e talvez o homern o iiiais cruel do seu 
seculo. 

(2) Algumas das innocentes victiinas do marq~iez de Poni- 
bal podérão resistir a liuiiia deteiiçào de dezoito aiiilps, 
como se verá na liistoria dos presos do forte da Junqueira , 
escrita por hiini d'elles ( o- respeitavel niarquez d' Alorna 
D. João] que hreveniente sahiia a 1111.. 



I i 

iio nioiiienio presente não seja possivel construir 
novas casas para prisões, julgamos que para obter 
a segiiranqa ( aleni dos meios ja indicados) bastará 
construir, nos edificios que propomos para pri- 
sões, hiim caminho de ronda, cercado exterior- 
mente por hum muro assaz elevado, qiic j i i v : ~  
não sG de impedir a fuga do preso, mas de evitar 
a sua coniiiiuiiicaqão coni o exterior. 

Quando tratarmos dos meios de  c m c c ã o ,  se- 
reiiios mais extensos &e:-az-a"gilancia , isola- 
mento e outras condiqões communs á seguraiiqa e 
á correccão. 

Tanto lias custodias como nos earceres, deverá - -  

o preso ricliar todos os nieios iiecessarios para a 
consmva~ão e reparacão da sua saude ; deveilo por 
tanto ris casas destinadas para as prisões ter todas 
as condiqõcs necessarias para se 1)oderem obter 
aquelles dous fins, e as autoridades encarregadas 
(Ia administrac~o dar prisões devei.50 ser respoii- 
saveis por todas as faltas e iiiesmo leves neçligeii- 
cias áquelles respeitos. 

Seria superior aos limites d'esta riiemoria e aos "" 

iiossos coiiheciiiieiitos o desenvolviiiiento de todos 
os meios que iieverâo ser einprcçados para a con- 
servacão da salubridac!~ das prisões e trataineiito 
dos doentes iiellas dethclos; fdreill0~ porem nicii- 
cão dos pi iiicipnes, e dcixarernos aos niedicos qiia 



Coreni especiallente eiicarregados das prisões o 
cuidado de tratarem ex professo esta importante 
materia (I).  

Como está provado que a accumi i l a~~o  de muitos 
individuos he huma das causas principaes da cor- 
rupqão do a r ,  deverh determinar-sc, scgundo o 
calculo feito por pessoas intelligentes, o numero 
dc iilclividuos que cada prisão poderá conter, e 
por caso iicnhuin poderá ser excedido aquelle nu- 
mero (2). Em todas as pr-isõcs deverd liaver hurii 
numero suçficiente de pstios plantados de arvores 
nos quaes os presos possiío receber o beneficio do 
a r  puro e livre, c fazcr ao mesmo tcinpo o exerci- 
cio iiecessario para a conservacão da saude e for- 
cas. Os corredores, oacinas, cul~iculos , latri- 
nas , etc., devem ser muito lirnpos e arejados. 
Quando os corredores foreiii iiiuito cuiiipridos , 
alcin das duns janellas que deverão ter lias extre- 
midades, deverão praticar-se outras duas, huma 
de fronte da outra, no centro. RItiitas vezes podei6 

(1) Recommendainos As pessoas que [se occuparein cta re- 
forma das prisões huma obra publicada por M. Villerink , e 
intitulada : D e s  prisons telles qu'elfes sotit cJt lelles yu'ellcs 
devrazent &re. 

(2) Como estabelecemos que ,  tanto iins clrstodia~ coino 
nos carceres,*cada preso deverá durante a noiite ficar 5 6  no 
seu cubiculo , fica claro que iienliuina prisào poderi icceber 
hum numero de presos superior ao dos cubiculos que ella 
contiver. 



tambem ser iiecessario usar de desinféctactorrs 
para purificar o ar, posto que os melhores de to- 
dos os desinfectadores sejão o ar  e a limpeza. Os 
banhos deverão ser einpreçados , não sb como re- 
medio , mas como meio de coiiservacão da saude , 
especiallilente nos paizes quentes. As camas deve- 
rão ser limpas, e bom seria que se introdusissem 
os leitos de ferro, ou o uso das macas: as quaes 
prefei-iriamos a toda a outra especie de cania, 
tanto pelo pouco espaqo que occupão, como pela 
linipezn c economia. O vestuario do preso dever5 
ser conforme á estacão e ao seu estado de saude. 
A comida, posto qiic siiiiples ( para os que estão 
nos carceres ), deve ser sã e sufficiente para a 
conservacão da saude e fores ,  e proporcionada ao 
trabalho. 

Sendo converiiente , tanto por motivos de sega- 
ranca como de economia e mesmo de c o r i ~ e ~ ~ ã ~ ,  
quc O preso que. adoecer seja tratado dentro Zá 
prisão , será necessario estabelecer cnft.n.iiiarias 
dentro das prisões, com as convenientes divisões; e 
quaiido estas divisões não poderem seres taùelecidas, 
os doentes serão tratados nos seus cubiculos. Este 
methodo poderá talvez causar algum augmento de 
despcza, não jiilgnmos porem queas reformas julga- 
das necessarias deverão ser tolhidas por mesqiiiiihas 
economias. Olservaremos alem d'isso que, se as p i -  
sões recehererri os mellioramentos que dei\;iiilos 
indicados , o iiiimero de doentes ha de sei. muito 



menor do que o actual. As prisões de Priris ainda 
não rccebérão todos os melhoramentos que pro- 
ponlos para as de Portugal ; com tudo, desde I 819, 
epoca em que comecárão os inelhoramentos , 
tem liavido naquellas prisões hunia consiáeravd e 
progressiva diminuicao de doeiites. 

Os meios empregados para obter a correcqão do 
delinquente são de quatro espeeies : mdiaes, in- 
tellectuaes , physicos e mixtos. 

A instruccão moral e religiosa he o pt instW 
ilieio de correccão que propoinos, e que a raszo e 
a experiencia nos ensinam ser hum dos mais effi- 

cazes ( I )  para obter a correcqão. Esta especie de 
instruccão pertence aos ministros da religião, os 
qnaes ,110s locaes papa esse fiin destiiiados , ~616- 

(1) Nas pris0es de França foi empregada a iiisíiucção reli& 
glosa como huin meio de correccào desde 1819 ai4  183a-, e 
sabernos, pelas cominunica~òcs que iios fizer50 alguns dos 
directores das prisões de Paris, que elle liavia yroduaido bons 
resultados, especialinente nas prisòes claz iniilheies , apesar 
de muitas vezes ter sido empregado com pouca prudencia. 

Os senhores Livingston , de Beauirioiit e de Tocqueville 
reconheckrão a efficnria do einpiego da instruc~ão religiosa 
como nieio de correeçiiu, e Livingston , tratando das quali- 
dades que devem ter as pessoas empregadas nas prisòes , exige 
humacrmça sincera na rel~girío 



brarão os oacios divinos, e se occiiyarão da ins- 
truccão moral e religiosa de cada individuo. 

A instriiccão está tambem demostrado ser, não 
só hiim meio eficaz de evitar o crime, mas tam- 
bem hum meio de correccão, especialmente para 
o homem ainda não inveterado no crime. Estima- 
riamos que fosse possivel dar liuma grande exten- 
são á instrucqão que deve ser dada nas prisões ; não 
lios parece com tudo que por óra seja pos-ivel dar- 
Ilie Iiuina latitude superior a das escolas de pri- 
meiras lettras. Os locaes d'estiiiados para os officios 
diviiios poderão tambeni servir, Seitas as conve- 
nientes disposiqGes, para as escolas. 

Meios plysicos de correcgão 

O traballio e o emprego dos meios convenientes 
para a modificacão de huma organisacão predis- 
posta para o crime siio os dous meios physicos que 
priiicipalmeiite devem ser cmpreg.ados para a cor- 
reccão do cririiinoso. O medico indicarri os meios 
que deveiii ser empregados para a modifigição or- 
gaiiica (I). O trabalho, para o qual se deverão es- 

(I)  Debaixo dos noines yropettsòes , tenaperamentos , t o i  

e111 todos os teinpos reconhecida a existencia da predisposl- 
gào natural de certos homens para taes ou taes vicio, et 111- 
dicados diversos regiiiies para a corrigir. O que porei11 51) 



'7 
talelecer as oficinas necessarias , doverá ser pt-o- 
porcionado ásfortps e conforme á aptidão do su- 
jeito. 

Dos meios mixtos de correcão. 

Damos o nonie de meios mixtos de correccão 
áquelles que consideramos comolium resultado da 
conibiriaqiio dos nieios rnoraes ou dos intellectuaes 
coni os piliysicos, eque rcduzirciilos aos tres s e~u in -  
tes : silencio, isolamento, divisão. 

Silencco. 

O silencio entre preso e preso dever& ser 
absoluto, e seria para desejar que elles podessem 
sahir da prisão sem conheccreni a voz huns 
dos outros. O silencio 0briga.a meditar, e conduz 
por tanto ao conhecimento profundo da falta com- 
meltida c ao das saas consequencias; he alkm d'isso 
o unico meio de evitar a communicaqão dos p~esos 
huns com os outros durante o tempo que se achão 
reunidos para o trabalho. Se porem a conversacão 
entre homens corronipidos lie hum dos ma20res 
inipedimentos para a correccão , pelo contrario a 
eonversacão do homem moral coni o corrompido 
he hnm dos meios Beste se corrigir. Deverão por 

havia sido conhecido imperfeitamelite pelos antigos estk 
hoje deinonstrado pelos importantes trabalhos phren-ol0gicoS 
de Gall , Spunheim e seus discipulos. 
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tanto  conversa^ com o preso , tanto o directote da 
prisão, quando isso lhe parecer conveniente, coiiio 
os ministros da religião e os medicos ; os primei- 
ros para bem podereili conhecer o estado moral do 
preso, e os ultinlos o estado physico , e poderem, 
reunidos os esforcos de todos, applicar os conve- 
nientes meios de correccão. 

Isolamento. 

Nos Estados Unidos cta America do !Sorte 
cstabelecérão-se dotis systeincis de isolanieiito. 
Segurido hum d'elles, deve este , ser absoluto. 
O preso, logo que ciitra na prisiio, he coii- 
duzido ao ciibiculo que lhe foi destinado, e alli 
perrnanecc até que finda o tempo da sua condem- 
nacão. O outro systeina estabelece o isolaiiiento 
somente durante a noute, ou como huni dos cas- 
tigos que os inspectores podem mandar dar. He 
pois este segundo systcma que nbs desejanios veF 
adoptado, tanto pela sua corivenieiicia, como pela 
facilidade da sua adopcão ; pois seria summaniente 
difficil e dispendioso ensinar differentes oíilcios e 
fazer trabalhar individuos i solados, e alem d'isso a 
experiencia tem mostrado que huma longa c abso- 
luta solidão ataca frequentes vezes as faculdad(~s 
intellectuaes. Não julganios pois que, obserx ndr,  , 

silencio, haja inconveniente na reunião dos deliii- 

quentes durante o trabalho. Vimos %te-qstema 
, adoptado com grande proveito no ercejledi;pepi- 
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temiario 'de Geneha,  que julgamos ser o mi5 
perfeito de todos quantos até agora tem sido esta-.. 
bclecidos na Europa, e que com algumas pequenas 
modificacõesnão teriamos duvida de propor como 
modelo. 

Admittido pois o systeina de isolatnento coin- 
pleto dos presos durante a noute, fica claro que 
jainais patierà ser reccbido huui iiuniero superior 
ao dos culiculos que a prisão contiver. Esta coii- 
diqão, iiecessaria para a correcqão, tamhem he 
huma das condiqões essenciaes para a conservacão 
da saude, e muito conveniente para facilitar a 
seguranqa. 

Do systema de silencio absolu to entre os presw, e 
de isolanientoduranteanoute, resulta liunia divisão 
quc nos parece perfeita, isto he , a divisão iiidivi- *' 
dual , e não julgamos poder estabelecer nenhumas 
outras regras geraes a este respeito, excepto a da 
coinpleta divisão dos sexos. Pode poilein acontecer. 
inuitas vezes que, apezar do silencio, seja neces- 
sario ou conveniente separar certos individuos 
huns dos outros, e mesmo estabelecer certas divi- 
sões e subdivisões nos dormitorios : essa especie 
de divisão porem deve pertencer inteiramente ás 
pessoas encarregadas da direcção do carcerc. 

Pelo que pertenceás custodias , como as pessoas 
riellas detidas gozão da quasi-plenitude dos seils 



direitos, e não podem por tanto estar sujeitas, riem 
á observancia do silencio, nem a outras regras a p  
plicaveis aos carceres , será absolutamente neces- 
sario, tnnto para a conservacão dos costumes como 
para a da boa ordem e consideracão divida a pessoas 

il )C 1 ( '1 I que devem ser presumidas innocentes, estc 1 , I  
huma divisão fundada sobre os seguintes piiiici- 
pios : sexos, idades, natureza da accusac#o, 
jerarchia. 

Para .maior clareza da divisão que propon-ios 
para as custodins, veja-se o mappairripto. 
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Divisáo proposta parva as prisões denornirbadas 
custodias. 

1" dasse. 
(2) 

2" classe. 
(3) 

3" classe. 
(4) 

Adultos ine- 
nores de 20 

Crimes. . . . annos (5). 
Menoresdel6 

annos (6). I 
Contravenções. A niesma di 

visào. 

A mesma divisào estabelecida f 
para as pessoas da i a  classe. I 

A divisão estabelecida para 
pessoas das I a  e 2. classes. 

(1) Kns czistodias destinadas para as mulheres será estai 
belecida a mesma divisão. 

(2) Esta 1" classe comprehendera as pessoas pertencentes 
ás Ia, 2", 38, ia, 5. e 6" classes do decreto n.O 4.' do Projecta 
de hum sysfema deprovidencius, etc. 

(3) Coinpòe-se esta classe das pessoas pertencentes tis 7,  
8", 9, 10" e 11" classes do citado Projecto. 

(4) A esta classe pertenceiii todas as pessoas pertencentes 
;i 1 P classe de citado Projecto. 

(5) Nas custodias destinadas para as mulheres, esta di- 
visào será para as que tiverem entre 16  e 18 aiinos. 

(6) Nos lugares aonde liouverein casas de refugio, os me- 
nores de 16 annos serào uiandados para aquellas casas e não 
para as custodias. Está claro que nos refugios devera have). 
.is convenientes divisòes. 
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Os illustres e sabios authores do Projecto clr hirm 
systerna de providencias, etc. , no projecto de dc- 
creto n.' 4 . O ,  apresentão huma classificacão dos 
moradores do reino , a qual nbs adoptaremos como 
base para a divisão de jerarchia que propomos, 
com a nnica modi6cacão de reduzirmos as do7 

classes por elles propostas-somente a tres. As pcc- 
soas comprehendidas no citado projecto n.O 4.0, 
desde a primeira até i sextaclasse, formarão a nossx 
primeira divisão; as da septima ate á uodecima 
forn~arso a segunda divisão; e finalmente as da 
duodecima cltye~.forgarão a terceira divisão. 

Do que fica dito, e resumindo-nos, concluirenios 
que os edi6cios destinados para os carcems deverao 
ter as condicões nccessarias para se poderem con- 
seguir com facilidade a seguranca, a salubridade, 
a vigilancia, a divisão, o trabalho, a instruccão (r), 
o silencio, e o isolamento durante a iioute. 

h seguranca e salubridade são condicões com- 
muns às duas especies de prisões. A divisão 117; 

custodias he fundada em princípios diversos (Ia 

divisào correccional dm carl.creo, e o mesmo 
diremos a respeito do isolamento durante a noute, 
posto que elle tambem deva ser estabelecido nac 

(1) Debaixo da palavra instrilcção compreIiendemos aqui 
não s6 o desenvolvimento das faculdades intellectuaes, mas 
a instiuqão moral e religiosa de que já t ra~mos ,  -. 



a 3 

custodias. O trabalho, que nos carcems he obliga- 
torio, nas custodias deverá ser facultativo. 

Da facilidade de melhorar as prisões de 
Portugal. 

Se hunla longa tyrannia e huma sanguinolenta 
e devastadora guerra civil não tivessem reduzido 
Portugal ao ultimo estado de rniseria , não duvida- 
rianios propor a immediata construccão de novos 
edificios destinados para as prisões, segundo o 
systema radiante adoptado nas Estados Unidos da 
America do Norte, em Genebra, e outrasprisões da 
Europa : no momento actual porem co~lliecemos 
que não hc: licito esperar, nem niesino pedir, que 
taes despezas sejão feitas. Mas como a reforma das 
prisões seja de absoluta necessidade, convem exa- 
minar se, mesrno na si tuacão desgracada da nossa 
patria , ha meios de fazer aquella reforma, c quaes 
elles sejão. 

Não sendo pois licito, nas actuaes circumstan- 
cias, propor a construccão de novas prisões, con- 
vem examinar se entre os edificios pertencentes 
aos bens nacionaes existem alguns que possão ser 
destinados para prisões com as reformas que indi- 
camos. Reprovamos o modo illegal , injusto e iin- 
politico , pelo qual o governo , ultimamente, tem 
proceclido na siipprc?ssão de hum grande numero 
de casas religiosas, seni attender nein a direitos 
legitimamente adquiridos, nem as coasequenoias 
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d'aquellas iniprudentesmedidas. Abmdonaiido p t r  
rem esta questão, @e he alheia à materia qiie 
presentemente nos occupa, e convencidos que os 
conventos supprimidos jamais tornarão a ser resti- 
tuidos ao seti primitivo destino, propomos que 
huma parte d'elles seja immediatamente destinada 
para as prisões reformadas ; bem convencidos que 
esta titil applicacão merecerà a approvacão de todos 
os homens illustrados do nosso paiz, e mesmo a 
d'aquelles qiie erão adniinistradores e que gozarão 
d'aquelles cdificios ( I ). 

Os coiiventos , mediante algumas altera@cs fa- 
ceis de executar e pouco dispendiosas, offerecem. 
pela solidez da sua construccão , localidades, es- 
paco e divisão, todas as condicões necessarias para 
o estabelecimento de huma prisão convenieiite- 
mente organisada. A sua construccão solida e iso- 
lada offerece as c0ndicõ.e~ necessarias para a segu- 
ranca; a sua localidade e espaco, as condicões 
principaes para a salubridade; a sua divisão em 
fim offerece todos os iiieios necessarios para o fa- 
cil e cconomico estabelecimento das officinas , es- 
colas, isolaniento e viçilancia. As espacosas cercas, 
alem cle concorrereni para a salubridade, podem 
ser aproveitadas para o estabelecimento de escolas 
de agricultura pratica, c o seu rendi~nento seM 

(1 ) Está daroque Ihes he devida huma justa inclmnisação. 



bum bhí atxiilio para as despezns riecessarias. 
DecicEdb pois que os conventos actualmente va- 

gos, ou os que vierem a vasar, devem ser desti- 
nados para prisões, seriamos de parecer que o 

governo creasse iminediatameiite diversas com- 
niissões compostas de illustradas!, e zelo- 
sas do bem publico, as quaes , á vista do estado e 
localidades dos conventos vagos, indícassem cjuacs 
serião os que deverião ser destinados para as difi'c- 
rentes especies de prisões, bem como os traballios 
que nelles se deverião praticar para o precnclii- 
mento das condicões iieccssarias para a reforma. 
Adoptada a convenicncia da creaqão d'cstas com- 
missões, seriamos de parecer que ellas fossem com- 
postas de pessoas tiradas dss seguintes profissões : 
magistrados, medicos , ecclesiasticos , empregados 
na instrucczo e administracão publica, arcliitec- 
tos,  e militares que tenhão tido algum com- 
mando. 

Dos presidios ou colonius de experiencra. 

Se entre os criminosos lia alguns, ou tahee 
muitos, que, depois de haverem dado não equi- 
rocas provas de arrependimento, podem, sem 
risco de reincidencia c sem carisrircm tcinor ii 
sociedade, ser restituidos ao gozo da liberdade e 
de todos os seus direitos, ha com tudo outros mui- 
tos ciijos crimes forão de tal natureza que, ainda 
niesmo depois de repetidas picavas de cor rec lo  
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dadas nas prisões, não he licito mks de novas 
expcriencias permittir-lhes tornarem a entrar lia 

sociedade que gravemente offendérão , e á qual a 

sua presenqa causaria hurn justo temor. Os mes- 
mos criminosos, pela desconfianca e afastamento 
que encontrarião na sociedade, ver-se-hião ex- 
postos ou a succumbirem á vergonha clue lhes 
causaria o modo por que serião tratados, ou a com- 
metterem novos crimes, perdendo assim, elles e a 
sociedade, o fructo de todo o tempo, trabalho e 
despeza cinpregados na sua correcqào. Mas bts ljcti 

hurn lado a sociedade tem direito de evitar a pre- 
senca do homem que a ofTendeo e que ainda Itie 
causa hum justo temor, por outro lado o criminoso 
que deo provas de arrependimento tem tambem 
direito a entrar novamente no gozo da liberdade e 
dos direitos compativeis com a seguranca social. 
Haverá pois hum meio de satisfazer a estas duas 
especies de direitos? Se nos não enganamos, o 
estabelecimento dc presidios ou colonias de expe- 
riencia , sendo bem organisados , poderá resol\ cr 
este importante problema. 

Nos estados que não possuem dorninios separados 
das metropoles , o estabelecimento dos presidios 
he dificil; porem nos estados que, como Portugal, 
possuem vastos dominios, (3 a huma dis- 
tancia da mctropole , o estabelecimento dos presi- 
dios he facil , e não sb util como meio de correccão, 
mas tambem como hurn meio de dar hiimri maior 
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extensão á industria do paiz. Será pois nos domi- 
nios ultramarina que Portugal possue em Afiica 
e Asia que deverão ser escolhidos os logares mais 
proprios para o estabelecimento de diversos pi.esi- 
dios , para onde deverão ser deportados os crimi- 
nosos que, tendo offendido gravemente a sociedade, 
tenhão com tudo dado já provas de correcqão taes 
que facão presumir que elles estão em estado de 
poderem comeqar a gozar da liberdade e dos outros 
direitos de que se achavão privados, ficando com 
tudo subjeitos as restricqões indispensaveis que as 
leis devem especificar. * 

Como somos de parecer que não só a pena de morte 
mas todas as outras penas perpetuas dever50 ser 
abolidas, julgamos dever propor, para conibinar a 
justiqa divida ao deportado coin a seguranca da so- 
ciedade, a creaqão de praes~dios deprrmeir.a, segunda 
e terceira ordem. O deportado so depois de haver 
passado por estas tres ordens de presidios, e de 
nelles haver dado constantes provas de correc- 
cão, he que poderà requerer a sua restituiqão a 
nietropole. As leis deterininai.ão o modo e as autw 
ridades às quaes o deportado se deverà dirigir para 
obter a sua passagcm de huns para outros presi- 
dias, bem como a faculdade de voltar para a me- 
tropole. 

Não ignoramos que, nestes ultimos tempos, ho- 
inens cujo saber muito respeitamos escrevérão 
contra a deportacão ; porem como os argumentes 



por elles apresentados for20 tirados dos systei!ias 
viciosos adoptados para o est$beleciniento (Ias 

colonias penaes creadas pelos govcraos iiiçlcz , 
dos Pliizes Baixos e outros, não hesitamos insistir 
sobre a necessidade de presidios ou colonias de 
experieilcia , como huni complemento necess? rio 

para a correcqão. 
Convimos quc as actuaes colonias penaes, pelo 

seu vicioso systenia , 1150 sG não concorreni para 
a correcqão do criminoso, mas são huin obstaculo 
para qiie ella possa ser coiiseguida. Alem de todos 
os defeitos de huma peosika-e Mspetrdiosa prisao , 
como são permittidos os casanientos c toleradas as 

uniões illicitas dos criminosos dos tlous sexos, 
são hiim viveiro de crimes hereditarios ; em huma 
palavra, as colonias penacs i ~ ã o  í'orão creadas 
como hiim nieio de correccão, mas siin cofno huin 
nieio de aliviar as metropnles dos crimiiios~s de 
que sc achavão sobrecarregadas. São por tanto 
fundados os argunicntos que os criminalistas e 
nioralistos aprcsentão contra a dep ortaqão para as 
colonias penacs ; mas poderão os iuesmos arçu- 
mentos ser applicados aos presidios que prop6mos? 
Não por certo, pois sc as colonias penaes s?io huni 
impedimento para a correccao , os presidios 150 
o complemento i correcqão que o crirriinoso re- 
cebeo lia prisão, e mais hrin~a seçiiranca ogerecida 
h sociedade. Os prcsidios deverso sei- considerados 
conio casas de convalescen~a , aoiide 0 individuo 



cçue foi atacado da molestia crime adquire as 
foi-cas necessarias para poder gozar da plena 
liberdade, c s sociedade a inaxiina probabilidade 
tle que elle n não tornará a offender. 

D(IS casus de r e j i ~ l o .  

I),iiiios o nome de casas de refugio , tanto i s  

casas destinadas para a correccão dos menores di? 
desaseis nnnos, como aquellas aonde, debaixo 
de certas condicões, as pessoas que terminárão n 

tenipo da prisão a que haviiio sido condcmnadas 
(e nas quaes não concorri& as~circunstancias exi- 
gidns para a deportaqiio) possão achar as facili- 
! I  r i .~cccssariris para trabalharem e vivere111 
lioiiestrimeutc , sem se exporein h desconfianqa c 

rncGrno desprezo que nos primciros tempos de- 
i ' ! ,  - d.: sua soltura inspirão á sociedade que of- 
f'endei;io. . 
N.w refugias-destinados para os menores de des- 

aseis annos coiivirá adoptar huin systcii~a mixto . 
coiiil)osto do adoptado para os carceises e do adop- 
I ;i(: I p 1.3 ;1s casas de educacão. . A  correccão dm 
incnore'i de desaseis annos devcrá ser (I:icla coiii 
a maior suavidade possivel, e de maneira qtic a 
constituicão pliysica c10 joven detido não se,ia slte- 
railri : e por tanto, corno regra geral, liso deve14 
I , - +  ! I .  s:ijeito ao silencio dos caiYceres; ilevein-lhe 
1116 -iric scr facilitados certos divertimeatos que 



coiicorrão para a conserracão da alegria necessaria 
nos priineiros annos da vida. O regulamento do 
refugio de Bostoa , cuja traducqão se encontrará 
no fini d'esta melnoria, parece-nos que, feitas as 
iiecessarias alteracões , poderj ser adoptado para 
os refuçios qiie houverem de.se estabelecer em 
Portugal. 

A adiiiissão lios refugios destinados para as pes- 
soas que terminárão o tenipo da prisão a que ha- 
vião sido condemnadas sh deverá ter logar a re- 
querimcnto dos clue nelles pretenderem scr rece- 
bidos; admittidos porem, deverao ficar sujeitos 
ao rcgiilanieiito quc ti \cr sido adoptado para o 

seu regiine. 
0 s  limites d'esta inemoiia não nos permitteni 

que sqjarnos mais extensos sobre os presidios ou 
casas de refugia; esperamos porem que estes ini- 
portantes estabelecinlentos merecerão a particiilar 
atteiiqão das pessoas que se occupão dos objeitos 
de interesse publico, e cujos talentos são superio- 
res aos nossos. Sabemos que hum dos nossos inais 
sabios conipatriotas se tem occrcpado ultimaiiiente 
de hum trabalho .sobre as differeiites especies de 
coloiiias, o qual dese,jamos ver publicado com' 
lirevidade, pois estarnos certos que nc~iiella iin- 
poietaiite materia ha de sei. tratada com a cla- 
peza e a pi.ofutididade que caracterisão todas as  

itiiportantcs obras publicadas por aquelle illus- 
bado escritoi-. 



BASES DE HUM PROJECTO DE REGI!tAAIEIPTO 

PARA AS PRIS~ES. 

Deverão haver duas especics de prisões, cujaa 
deiinmiiiacões serão custoríias c carceres. 

Das custodias. 

A custodia he a especie de prisão destinada para 
as pessoas simplesn~eiite accusadas. 

Divisãg que deuerá ser estabelecida nas custodias. 

,\.I- C c:stor?ic~s devcrá liaver as divisões segu* 
t c s  : sexos, idades, natureza da accusaqão, e COE- 

, ; '. jerambia estabelecida no reino. 

, . ;c -rã0 ser cstabelecrdas as custodras , e a quem per- 
tencem as despezas d'eilas. * 

Ein cada divisão miinicipai haverá hiiina ou 
ii~ais custodas , ou huma custodla poderá servir 

, I i tiuas ou mais divisòcs rnunicipaes ( I ) .  A des- 
I I C K ~  1ij.5 ustodin.~ deverá ser considerada como 8s 
outras despezas niunicipacs. 

1 O i~uniero tanto das custodins coino dos cnrcrres mu- 
- 5  Jitverá ser regulado coin atrençào As localidades e ao 

I ,  l i i i i ~  - e iiioralisa$io da população. 



Recrpccio nas cus@dias. 

Hunla lei deverá determinar as formalidadtss 
que devei-ão ser observadas quando qualquer in- 
dividuo lioiiver de ser preso. O director da prisão 
sí, poderá rcccbcr o preso, depois de haver veri- 
ficado que todas as formalidades exigidas pela lei 
forão o1)servadas. 

Trnlnmenio dqs detidor nas cu~iod~as .  

0 s  detidos nas cr~stoctr(rs serão tratados conio 
pessoas que se aclião ainda no gozo 20s seus di- 
reitos, tendo-lhes sido tão somente restringido o 
da lil>er<lade iiidiviclual ; ser-1ht:s-ha por tanto 
perinittido tudo rrquillo que he permittido aqual- 
quer cidadão, com as iinicas restriccões necessa- 
rias para evitar a evasão. 

Durante a noute ( ás horas que o regulamento 
interior determinar ), permanecerá o detido no 
seu cubiculo , aonde deverá guardar o silencio rie- 
cessario para a conservacão da boa ordeni. 

Cada detido terá o seu cribicuio, o qual deverá 
ter o espaqo necessario para a conservacão da 
saude e indispensaveis commodidades. 

Aos detidos nas custodias que não tiverem meio 
de se s~isteritarcm , dar-se-lhes-ha o que for ne- 
cessario para o seu sustento. 

na sahida das cuctnrl~crs 

Muiiia lei deverá dctermiiiar as Eorinalidades que 



deverão ser observadas para a soltura do detido 
na custoiha. No acto da soltura de qualquer indi- 
viduo, o director lhe entregará a conta das des- 
pezas que com elle forão feitas durante o tempo 
da sua prisão. Se elle foi preso a requerimento de 
parte, a esta pertencerá o pagamento d'aquellas 
despezas. Se a prisão foi feita pela autoridade pu- 
blica, o preso pagará tão somente as despezas fei- 
tas para o seu sustento; das outras despezas com 
elle feitas será indemnisada a administracão pela 
maneira que as leis devem determinar, nias cuja 
indicacão não pertence a este i-egulamento. 

Dos carcems. 

Carcere he a especie de prisão destinada para 
as pessoas que, depois de legalmente julgadas, fo- 
rão condemnadas á prisão. 

Duas especies de carcercs. 

Haverá carceres p/-ovincines e carnceres munl- 

Em cada provincia haverá dous carceres ccn- 
t r m ,  hum para homens, outro para mulheres. 

Os carceres centraes de provincia serão desti- 
nados para as pessoas condemnadas a hiima longa 
detencão. 

As despezas dos carceres centracs ficarão a cargo 
das respectivas provincias. 



Dos earcerer mrcnicipae~ . 

Cs oarceres rnunic+ae.o serão clestinados para 
as pessoas cuja condemna$io não exceda o tempo de 
huin anno. 

Ern cada municipalidade haver& hum ou mais 
carceres; ou hum mesmo cnreere po.tei á servir 
para duas ou mais municipalidades ( r ) .  As despezas 
d'estes carceres serão consideradascomo desyczas 
municipaes. 

Dos edcjcios desttuados para as pris&s. 

Os edificios destinados para as prisões deverão 
ter as seguintes condiqõcs : 

r "  Todos os nieios necessarios para evitzir a 
evasão do preso ; 

2' Tudo qiiante poder concorrer para a con- 
servacão da sal~lbridadc do local ; 

3" Os locaes neccssnrios para o estalielecimcnlo 
de differentes officinas e da instruccão quc deve 
receber o preso ; 

4 A divisão cubicular necessaria para o estabe- 
lecimento do coinplcto isolan1ento durante a noute; 

5" IIuma construcqão tal que facilite huma coii- . ~ 

-h tinua e invisivel vigilancia. 

(1) Veja-se a nota precedente, pag. 31. 



Dos empregados nas prisões. 

Em cada prisão haverá os seguiiites eilipregados: 
hum director, hurn subdirector, liiiin capellão , 
lium medico, hum cirurgião, liuin theçoureiro e 
hum secretario ou escrivão. Haverá além d'estes o 
numero de ajudantes ou guardas que for julgado 
necessario para s vigilancia c seguranca da 
prisão ( I ) .  

Da nomeaq.20 dos empregados. 

A nomeaqão dos directores e siibdirectores dos 
carceres centraes será feita do modo seguinte : 
os eleitores da provincia elegerão, entre as pes- 
soas pertencentes a quinta, sexta e septima 
classe (2) da proviriciri , huni certo numero, cuja 
lista será transmittida reparticiio conipeteiite 
no goçeriio, o qual nomeará directores e subcti- 
rectoi-cs clas duas prisões centraes da respectiva 
provincia 3s quatro que julgar mais capazes entre 
as que lhe forão propostas. 

(1) Posto quc , tanto nas custodias coiiio nos carceips, as 
denominações dos empregados sejào as iiiesnias , he Lom tudo 
evidente, pelo que ja aciiiia observainos, que a autoridade 
dos empregados , nas custodias , sobre as pessoas nellas deti- 
das, nào se extende al4in ct'aquillo que for iiecessario para 
conservar a boa ordem e evitar a evasiio. 

(2) Veja-se, para intelligencia d'esta cbssifieação, o p* 
j ech  num. 4 da ohra intitulada : Projecro de hrrm sysienzlr 
de yrovidencias para a convoca~iio das cortes geraer. -- 



A nomeaqão dos directores e subdirectoi-cs 
das prisões municipaes serà feita semelhantemeiitc, 
coni duas alteracões porem : 

r "  Os eleitos serão tirados d'entre as pessoas 
pertencentes a outava classe ; 

za A eleicão dos que hão de formar a lista que 
deve ser apresentada ao goberno deverá ser feita 
pelos cleitoresdas respectivas municipalidades (I). 

Aos directores deverá pertencer a nomeaqão de 
todos os outros ernpreçados (escepto o siibdi- 
rector), devendo porem escolhe-los d'entre as pes- 
soas que terihão os predicados necessarios para 
o bom desempenho dos seus deveres. Os ca- 
pellães deverão escolhe-los entre os ecclesiasticos 
que mais prova tenhão dado de saber, de virtude 
e de prudencia ; os medicos e cirurgiães d'eiitre 
aquelles que não s6 tiverem as habilitaqões exigi- 
das pela lei, mas que houverem ja adquirido huma 
$rande reputaqzo. Os thesoureiros e escrivães de- 
verão ter os predicados exigidos pela lei para se- 
melhantes empregos nas outras reparticões do 
reino. 

Do director. 

Os directores são os empregados principaes das 
prisões, todos os .outros enipregados lhes deverão 
obedecer. 

(I)  A nonleação dos directores e suldirectores das prisões 
n~unicipaes poderi talvez pertencer ao chefe da administraçào 
da provincia. 



Os directores deverao residir dentro das prisões, 
e só se poderão ausentar d'ellas qiiandopara isso ti- 
verem justos motivos. Durante a sua ausencia far- 
se-hão substituir pelos subdirectores. 

Os directores examinarão se todos os emprega- 
dos cumprem com as suas obrigacões , e poderão 
não sí, suspender , iiias demittir aqiielles que hou- 
verem deixado de as curnprir, ou que as houverem 
cumprido com negligencia. 

Os regulamentos para o interior das prisões de- 
verão ser feitos pelos directores, nias só serão 
postos cin cxecucão depois de haverem recebido a 
approvacão da autoridade competente. 

Aos directores pertence tambem a punicão das 
faltas commettidas pelos criminosos dentro dos 
carceres. Os directores das custodks nno poderão 
punir as pessoas nellas detidas. 

Coiiio aos directores dos calzceres he que per- 
tence principalinente a applicacão dos meios ne- 
cessarios para a correccão do ci.iminoso, devcrá o 
director do carcere procurar conchecer a vida an- , 
terior , propensões, etc. de cada hum dos indivi- 
duos cuja guarda e correccão lhe foi confiada. 
Assim como não he possivel prescrever regras 
geraes para curar todos os doentes que entrarem 
para hum hospital , tambem nzo he possivel pres- 
crever regras geraes para a correcczo Qc todos os 
criminosos. Cada criiriiiioso exige a applicacão 
de meios dif'ferentes de coi.rc+ío, os qiiaes 96 PO- 
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derão ser indicados pela pessoa que houver cuida- 
dosamente observado todas as circunstancias do 
individuo submettido á correccão. He pois ao di- 
rector, ajudado dos outros empregados, que per- 
tence esta observacão individual, e a direccão 
por tanto da applicão dos variados meios de cor- 
recqão. 

Em sumnia os principaes deveres dos directo- 
res são : 

I Viçilailcia judiciosa , mas incessante, tanto 
sobre os empregados como sobre os presos; 

2 0  Observar e fazer observar todas as leis e re- 
gulan~entos conccrncntes i pi-isão que dirige ; 

3 O  A applicaqão dos mcios necessarios para ob- 
ter a correccão do criminoso. 

Este terceiro dever só he applicavel aos direc- 
tores dos carceres. 0 s  dous prinieiros são communs 
aos directores das custodms e dos carceres. 

Do subdzrector. 

Os subdirectores devem coadjiivar os directores, 
e siibstitui-10s todas os vezes que elles forein obri- 
gados a ausentar-sc da prisão. Presentes os direc- 
tores, he nulla a autoridade dos silbdirectores; 
ausentes porem aquelles , as attribuiqões e deveres 
dos subdirectores são os mesmos que fieão indicados 
para os directores. 

Do oapellão. 
e 

Ao capellão pertence, debaixo da conveniente 
e possivel inspeceo do director, a instruccão nio- 
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ral e religiosa dos criminosos, cujo caracter , vida 
anteiior, e outras circumstancias, elie deveri pro- 
curar conhecer, para saber como Ihes ha dc incul- 
car as iriaximas convenientes para a sua correcqão 
moral. O capelliío, para bem conliecer os iiidivi- 
diios cuja iristrucqao lhe lie confiada, dever' R con- 
versar com cada lium d'elles em particular, e além 
d'isso , no lugar para esse fim destinado, lhes cxpli- 
cará , todos os dias durante huma liora, os precei- 
tos da inoral et da religião. Nos doniirigos csta 
pratica deverá durar duas horas. Bom será redigir 
hum catecliismo para o uso dos presos, bem como 
huma colleccão de obras cu-ia leitura seja conclu- 
zentc para. a correcqão do criminoso. 

O capellão poderá tambem ser encarregado da 
direccão da escola de priinei1.a~ lcttras que deve 
haver ciii cada lium dos carceres. 

Dclcrrí baver gran<le cuidado lia cscolha das 
l~e~~~ascciicarregadas da instrucciio inoral e reli- 
+sa, pois, recahindo sobre homens doutos, vir- 
tiiosos et prudentes, scrá liuin dos mais poderosos 
anxilios para se olj~er a correccão; mas se ella re- 
cahir sobre srijeitos a quem faltar qualquer cf'es- 
teç prcdicados , todo o trabnllio empregado será 
in fructifero. 

Do med~co.  

As principacs attribuicõcs dos medicos são : 
i a  A iiidicâqão de todls as medidas iiecessarias 

para a conservagÓ da saliibridade da prisão ; 
. 
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2. A direccão do hospital; 
3. As olseivaqões sobre a organisação de c;id,i 

lium dos criminosos, e a indicacão dos meios de a 

modificar ; 
4 Indicar o tempo e a especie de trabalho de 

que cada preso lie susceptivel sem detrimento da 
saude e forcas; 

5';A iudicacão da especie e quantidade dos ali- 
mentos que deverá ser dado a cada preso. 

Do cirurgião. 

As attribuicões do cirurgião sendo semelhantes 
ás do medico, deverão proceder ambos de accordo 
em todas as propostas que Fizerem ao director. 

Ao thesoureiro pertence a guarda do dinheiro e 
o pagamento das despezas que forem ordenadas 
pelo director. A contabilidade será feita segundo o 

systema adoptado para as outras reparticões cln 
reino. 

Do secretano ou escrivão. 

Ao secretario pertence a escripturacao de prisão, 
bem como tudo quanto nas outras r e p a r t i e s  do 
reino pertence aos esciivães dos thesoureiros. 

Dos ajudantes ou guardas. 

Em cadil prisão haverà-o numero de ajudantes 
ou guardas que forem jiilgactos necessarios. A sua 
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nomeacão , como a de todos os outros empregados, 
pertencerá aod director. . 

0 s  ajudantes poderão ser escolhidos d'entre os 
officiaes infieriores dos corpos de linha e leigos dos 
conventos. 

Do conselho d'administracão e de nzelhorarnento. 

Haveri em cada prisão hum conselho de adini- 
nistraqão e melhoramento presidido pelo director, 
e do qual serão membros : o subdirector, capellão, 
medico., cirurgião, thesoureiro e escrivão. 

Neste conselho propor-se-hão e discutir-se-hão 
os meios de melhorar o estado da p r i sk ,  e de fa- 
cilitar e aperfeicoar a correcqão dos criminosos. 

O director não seri  obrigado a seguir as decisões 
d'este conselho, mas lavrar-se-ha huma acta de 
cada huma das sessões, a qual será assignada pelo 
presidente e por todos os membros do conselho. 

O conselho reunir-se-ha huma vez por semana, 
e todas as vezes que for convocado pelo director. 

Da mcepcão e tratamento dos presos nos carceres. 

Logo depois de pronunciada a sentenca defini- 
tiva, será o condemnado conduzido para o car- 
cere. 

O director do carcere sb poderá nelle receber o 
condemnado , depois de se haver assegurado que 
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foi~ão preenchidas todas ar foimalidades exigidas 
pela lei. 

No livro pare esse fim destinado, e em presencii 
. do director e de hiirri dos outros pri.nciI~aes em- 

pregados, lancai á o secretario : 
i O A copia da senteiica do preso ; 
2' O auto da sua entrada na prisão, no qual $6. 

dcverrí notar nao sS o dia inas tambem a hora da 
sua entrada, e os nomes e qualidades das pessoas 
que o coilduzirSo, e as copias das ordens que para 
esse fiin recel>tí.rão; este auto deverá ser assigiiado 
por todas as pessoas presentes e referendado pelo 
secretario ; 

O iioine , sol>renonles e appeilidos (e alctinhas 
se as tiver) do condemnado , a sua estatura , fei- 
qões, cor do rosto, dos olhos e dos calellos , e todos 
os outros siçiiaes e caracteres naturaes ou acci- 
deiitaes que posszo servir para constatar a ideiiti- 
dadc do sujeito. 

Em quanto o incdico não houver esaminaclo I, 
preso, yeiinaiiccerá este eni huina pequena sala 

ou ciuaito perto da critrala d:i prisao. Se o incdico 
disser que elle es t i  com boa saudc, lanhar-w-ha , 
e depois de vestido seguiiclo o i.e~;iilaniento do car- 
cere, será conduzido para o seu c~ ib ic~ i lo ,  aoiide 
per1iiaiiecei.5 durante vinte c quatro lioras sem 
fallar neni ver pessoa alguma. 

O medico e o cirurgião lancarão no limo 
tentc as suas observacõcs sobre a orgãannc 
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p b o  , presumidas propensões, e o regime ao qu.1 
convirà sujeita-lo, tanto para a conservaciio da 
saude , como para a modificacão do temperamento 
necessa*ria para auxiliar a corrccc5o. 

Passadas as primeiras vinte e quatro horas, re- 
ccberà o preso a visita do capellão, a qual se pro- 
longarà o tempo que por este for julgado conve- 
niente. 

Terminada a visita do capellão , 6carà o preso 
outra vez em hum completo isolamento até ao dia 
seguinte, no qual o director lhe deterniinarà a es- 
pecie de trabalho a que elle se dever; snjcitar. 

0 s  presos nos carceres não poderão nuncxfallar 
hiiiis com os outros. O si le~cio durante o trabalho 
devera ser profundo, e sG para objecto de a1)soluta 
necessidade lie que o preso se poderà dirigir ao 

mestre ou aos guardas, e isto depois de obtida li- 
cenca , a qual elle pedirâ levantando a mão direita J 

. 

e para evitar que a siia voz seja conhecida dos ou- 
tros presos, si, poderà dirigir a palavra ao mestre 
ou guarda depois de se haver afastado dos seus com- 
panheiros. 

Findo o trabalho e a instruccão que houver de 
ser dada em commuiii, cada preso se recoltieiá ao 
seu cubiculo, aonde deverá observar hurn pro- 
fundo silencio. 

No reg~ilamento deverão tainbern ser determi- 
aados os seguintes artigos : 

A qualidade e quantidade de niitricão que de- 
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vera ser dada a cada preso, e as horas, segundo 
as estacões , da sua distribuicão ; 

A qualidade, cOr e forma do vestuario ; devera 
haver huni para o inverno, outro para o verão ; 

A composiqão das camas ; deverão ser levantadas 
do pavimento, limpas e compostas dos objectos 
necessarios para a consel*vacão da saude ; 

As horas de levantar e as horas de recolher ; de- 
verão variar segundo as estacões ; 

As horas de trabalho e os intervallos de descanso 
necessarios para a conservacão da saude e forcas ; 

O teiripo que deverà ser empregado nas difFe- 
rentes especies deinstrucqão. 

No cubiciilo cle cada preso, na capella, escola 
e officinas estarà fixada huma copia do r e g u l a  
mento da prisão. Os presos serão obrigados a ler o 
regulaiiiento todos os dias, e lquelles que não 
souberem lêr ser-lhes-ha feita leitiira d'elle poi 
hum dos guardas. 

Os presos devem respeitar todos os empregados 
do carccre , e obedecer às ordens que elles lhes 
derem, podendo poreni queixarem-se ao director;: 
e mesmo d'este se poderão queixar aos inspectores. 

Os empregados deverão tratar os presos coin 
humanidade e docura, e estes só poderãoser casti- 
gados por ordem do director, precedendo as de- 
vidas formalidades. 



Dos m9t'tCgos que o director do car8cere? / ~ o d e  
mart da r-  dar. 

O dircctor do cnrcere tem autoridade de castigar 
o preso que deixar de observar o regulamento, ou 
que conimetter qualque outra falta dentro da pri- 
são. Antes porem de ser applicado o castigo obser- 
vara o dircctor 5s seguintes disposicões : 

r a  Coinmunicarà a acc~isaqno ao reo e ouvirà o 
que elle tiver de allegar ein sua defesa; 

2* Se o director, depois de ouvida a defesa do 
reo, julgar que elle foi justamente accusiido, 
mandarà proceder i applicaqZo do castigo, mas 
logo depois o secretario lavrari no livro compe- 
tente tanto a accusaqão como a sentenca, bem 
como declarari a maneira por que ella foi execu- 
tada, e de tudo isto extrahirà humn copia, que clle 
e o dircctor assignarão , e que serà entregue ao 
castigado. 

Os castigos que o director do corcere poderá 
mandar applicar são os seguintes : 

r Isolamento completo, com traballio; 
20 Isolamento com traballio e diminuícão na co- 

mida ; 
3" Rilulta na parte do producto do trabalho que 

deve ser entregue ao preso quando elle tiver com- 
pletado o tempo da sua conderiinacão ; 

4" Isolaiiiento tenebroso, sein ti-abalho , c coni 
a niaxiina red~acqão na comida. 
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Como a duracão de alguns d'estes castigos pode 
influir na saude do preso, deverá o dii-ecior, aiittB- 

de os infligir, ou sobre a sua duracão, coiisultar 
o medico e o cirurgião. 

Der solturn dos presos. 

Humalci deveri determinar as fbrnialidades qii, 
deverão ser observadas para a soltura dos presos 
nos carceres, que não houverem de ser deportados. 
No acto da soltura, ciiti..pi.i o clircctor ao indi- 
viduo que houver de scr solto liurna nota eir- 
cumstaiiciada das despezas que elle fez durante O 

tenipo qiie estcvc preso, beiii como a do pro- 
ducto do seu ti.al>allio, e se cste tiver excedido as 
despezas , o excesso scrá entregue ao preso no acto 
da soltura. Receherrí alein d'isso hiima attestacão 
da sua conducta. Se o individuo que houver de 
ser solto pretender ser admittido n2s cosris de re- 

fugro, tlcvcrá fazer o scii rcqricrimento oiito dias 
antes da sua soltura, e se a adinissão llie for conce- 
dida . passará immediatamente do cnrcere para o 

Obser-va@es sobre as prisões destinadas para as 
mull~eres. 

fias prisões destinadas para as mulheres, ha- 
verá huma mulher, com o titulo de matrona, que, 
debaixo das ordeis do director, e segundo as ins- 
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biicqões que d'elte receber, wrh encarregada da 
direccão do interior do carcele. 

Todas as vezes que o director visitar o interior 
da prisão das mulheres, o qoc deve ser ao menos 
humu vez por dia, accompanha-10-ha a matrona , 
e o incsmo Fdrá u qualqrier dos outros empregados 
que for olrigado ri cntrar i in  prisUo. 

O servico quc nas prisões destinadas para os ho- 
mens lie confiado aos cniprcgados a quem dé- 
mos o nonic de ajudantes ou guardas, será, nas 
prisões destinadas pai-a as  mulheres , confiado a 

inulhercs, cuja cscolha dcverrí pertencer á mn- 
Iron a. 

As instruccões particulares que o capellão do 
carcere houver de dar a alçuina das mulheres 
prcsas terão lugar na capella, e estalido presente 
:i iiiatrona. 

Do conrellto de rnspecqão das prlsces. 

Em cada provincia, no lugar que mais conve- 
niente for, haverá liuni conseltio de i~ i s~eccão  para 
as prisões da respectiva provincia. Haverá alem 
d'isso, na capital do reino, hriin conselho, que 
será denoniinado conselho principal de inspeccão 
das prisões do reino. 

Tanto s conselho principal, como cada huni dos 
conselhos das prsvincias , será coniposto tdc sete 
membros , com o titulo de inspectores. 

A eleicno dos inspectores pertence aos c1eitoi.e~ 
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de provincia. Todas as pessoas que tiverem os 
predicados exigidos para os deputados i s  Cortes, 
serão elegiveis para inspectores. 

Cada huma das provincias elegerá hum inspec- 
tor ( r )  para o conselho principal. 

Do conseZIw principal. 

Ao conselho principal pertence : 
r "  Propor ás Cortes e ao governo todas as me- 

didas que lhe parecerem convenientes para o 
iiiellioramento das prisões, e correccão dos cri- 
minosos ; 

2" A correspo~idencia com os conselhos provin- 
ciaes ; 

3" A publicacão annual do estado das prisões, 
accompanhada de documentos. 

Naquella publicacão deverá apresentar-se o es- 
tado de todas as prisões do reino, e os melhora- 
mentos que forao feitos naquelle anno, e os pro- 
jectado~ para o seguinte, e alem d'isso : 

- I O  O numero de pessoas que durante aquelle 
anno estiverão detidas nas custodias, e das que 
forão presqs para os carceres, ou deportadas para 
os presidios, ou fiiialinente soltas ; 

2° A indicacão dos sexos, idades, naturalidades, 
proGssões, gráo de culpabilidade, vida anterior 

(1) Supl>onios a Beira dividida eln duas proviiicias. 
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ao delicto , e gráo de instruccão dos condemoados. 

O conselho principal deverá reunir-se huma vez 
em cada semana. 

Os conselhos provinciaes reunir-se-hão no prin- 
cipio de cada mez, para se determinarem as pri- 
sões de provincia que cada inspector deverá visi- 
tar durante aquelle méz. 

Terminada a visita mensal das prisões, retinir- 
se-ha outra vez o conselho, e nesta sessão apre- 
sentará cada hum dos inspectores hum circums- 
tanciado relatorio do estado em que achou as pri- 
sões que foi encarrepdo de visitar. Em huma ou 
mais sessões examinará o conselho os differentes 
relatorios, e transmitti-los-ha depois ao conselho 
principal, acompanhados de hum parecer sobre o 
modo de remediar os males que tiverem sido en- 
contrados, de qualquer especie que forem. 

Os inspectores nas suas visitas meiisaes farão os 
seguintes exames : 

I"  Se o edilicio continua a preencher todas as 
condiqões iiecessarias para a seguranca , squde e 

correccão dos presos. 
2" Se o director e mais empregados cumprem 

com os seus deveres. 
30 O estado da contabilidade, e escripturaglo. 
4" Interrogarão cada hum dos presos, sem a as- 

sistencia do director, nem de outro algum empre- 
p d o ,  para depois podereni examinar se algum 
excesso foi commettido contra os presos. 

4 
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EXTRACTO JM) REGULAMENTO DAS CASAS 
DE REFUGIO DE BOSTUM. 

i"  Logo que hum moqo for c o n d u d o  a casa-de 
refugio, examinar-se-lia o ' estado dU. sua saude , 
e se ella for boa tomará liuni banho, e dar-se-lhe- 
ha hum vestido, se d'elle carecer; se estiver doente, 
ser-lhe-hão applicados iinrnetliatamente os soccor- 
ros da medecina. 
20 Serà logo depois interrqsado pelo capellão , 

que procurará conhecer a sua historia, os seus 

princiyios, e as suas paixões. Explicar-lheha o 
motivo e o fim que o levárão á casa de refugio, bem 
como lhe fará conhecer o tenipo que nella deve 
permanecer, e as provas de boa conducta que de- 
verá dar para d'ella poder sahir. 

3" Acabada a conferericia com o capellão , será o 
rirooapresentado pelo seu nome aos outros mem- 
bros d>a sociedade. Se eile souber Iêr , ser-lhe-ha 
dada huma copiado regiilainento, e será cdlocado, 
conforrne as suas circurnstancias, na segunda ou 
terceira categoria da segunda divisão. AHi p e r m c  
necerá durante huma semana de experieiicia. S e  
durante este tempo a sua condncta tiver sido boa, 
tomar-se-ha nota d'isso, e os membros da socie- 
dade serão chamados a decidir se o novo chegado 
pode ou não ficar entre elles. Se no numero dos 
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votantes cjuc lbe foreiii contrarios se achar huni 
n1crnbi.o da primeira categoria da primeira divi- 
são, dous da segunda, quatro da terceira, act cinco 
ao todo, não sará admittido, e deverá esperar 
liunia iova experiencia. 

DivisCo e occupação do tempo. 

I O Haverá txes comidas pei. dia. Será concedida 
huma liara para as tres coniidas. Haverá tres re- 
creaqões por dia; cada huma durará tres quartos dc 
hora. Deverão i r  á escola duas vezes por dia ; o duas 
ás oflicinas , excepto nos domingos. 

ao Hum toque de sino indicará as horas de 1cvan.- 
tar , de deitar, do trabalho, eic. 

30 Pertence ao capellão regular tudo quanto res- 
peita aos exercicios de piedade. Nos domingos de- 
verá celebrar o officio divino. Todos as dias pela 
iiianliã e h noute haverá oraqão. 

He particularmente sobre a moral que deverá sei. 
fundada a disciplina. 

I "  Neiilium niembro da sociedade poderá ser 
ajoutado, nem posto em eiixovia. Estes castigos 
serão siibstituidos pela prisão splitaria , venda nos 
ollios, privacão da sociedade, do jogo, do trabalha, 
de alguns alimentos, e rnesino de huma das tres 
cotilidas. 

20 As punieões so podena ser applicadas~elas 
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l'altas expressaniente yrcvistas pelas leis de Deas e 
do paiz , ou pelo regulamento do refugio ; e para 
isso mesnio he necessario que o delinquente co- 
nhecti as leis c o regulamento. 

3 O  A denuncia so será permittida quando for evi- 
dente que o deiiuiiciante foi conduzido por motivos 
de consciencia. 
4" Qualquer falta. por grande que seja, não 

será punida se for confessada coni franqueza, ex- 
depto se se demonstra que o delinquente recorre0 
áquelle meio por suspeitar que a sua falta ou era 
suspeitada, ou eiu parte descuberta. 

Ningucn~ scrá punido por hunia falta que a con- 
fissão de hiitii outro tiver feito conhecer, excepto 
se o denunciante der o seu coiisentimento. 

5" Haverá buin registi-o de contabilidade moral 
p r a  cada hum dos membros da sociedade. Quando 
algum comiiiettcr alguma falta leve, será notado' 
com as  lettras . Ko fim de cada dia serão cha- 
inados todos os niciiibros (Ia sociedade pelos seus 
iionies, para sc julgarerii c declararem, segundo 
o seu juizo, se a sua conducta foi boa, sogrivel 
ou má. Não se lhes dever& dizer cousa algusma 
que lhes possa siigçerir a resposta yiie elles deveni 
dar;  mas se elles sc julgarem coni deiriasiada se- 
veridade ou brandiira, os mestres ou os nioni- 
tores restabelecerão a verdade. O niekbro da'so- 
ciedade cuja conducta tiver sido boa será notado 
no rcgistro coni as lelti-as 
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6" Todos os dias, antes das oraqões da, iiiauhã 
ou da tarde, huin tribunal julgai-á as questões 
relativas ií couducta dos membros da sociedade. 

7" Como estcja fora do poder do hoiaeni a pu- 
iiicão da falta de respeito i Diviridade, aquelle 
que comiiietter senielhantc falta seri  privado cla 
assistencia aos officios religiosos , alandoiisndo 
&este modo o criininoso ií justiqa de Deos, que 
para o futuro o ha de julgar. 
S" Todos os sabbados á tarde será examinado o 

livro da coiitabilidade inoral. O m e m b ~ o  da socie- 
dade q u e ,  depois de  estabelecidu a lalariqa , fieai ' 

com clous iiiáos pontos, poder-lhe-hão ser passados 
para a coiitabilidade da semana seguinte. Se po- 
rem tiver inais de d o u ~  niáos pontos, descerá 
huma OU duas categorias, seguiido as rcgras qr!e 
estal~elccem as categorias. Se o <leliiiclueiite per- 
tcnccr a primeira categoria da seguiida divisão, 

, será s6mcnte privado da cta do domiago, sc os 
máos pontos não farem inais de quatro. Sc,  de- 
pois de estalelecida a balanua, liuni iiieinbrc) da 
socicdnde ficar com huiii gi.niide nuiiiero (1~: bons 
pontos ser-llie-lião passados para a sua conta cor- 
rente, c pode-los-ha ciiiprey,ar lia coriiprri de ol- 
jeetos uteis o; açradaveis. 

C)" Aqucllt ct!ia condricta for extraorditiari;!- 

inente repreliensivel , o11 seja ~ c l a  iinturczn das 
faltas, oii pela frecjuencia , poderá ser excluido da 
sociedade. Ncstc caso iião existirá iiiais relacno a1 - 
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guma entre clle e os outros membros; e se para ( I  

futuro elle se tornar digno de ser novaniente acl- 
mittido, não será exempto do curso ordinario das 
expe~iencias. 

I o" A direccão da casa pertence em parte aosmo- 
nitores. 

Os monitores serão nomeados no principio $e 
cada mez. O seu numero e obrigacões serão regu- 
lados do modo seguinte : haverá liurii rnonitor 
principal que terá a direccão do estabelecimento 
na auseiicia dos empregados ; dous guarda-chaves, 
que deverão tocar o sino, abrir e fechar as portas 
pcla manhã e á noute, e ás outras horas deter- 
minadas ; hurn s h e r ~ f  e os seus dous segundos, 
que serão encarregados de manter a ordem entre 
os indoceis; huni sher~fdeverá vigiar constánte- 
mente a segunda e terceira divisão, e a priineira 
durante a recreacão; lium mbrdomo e seu a,ju- 
dante , encarregados das provisões, etc. ; lium 
inspector conl dotis ou tres ajudantes, encarreçn- 
dos do arranjo r: limpeza; lium inspector dos dor- 
mitorios; huni inspectoi. da guardaroupa; tres 
guardas das portas. Os nionitores encarregados da 
direccão dos niernbros da priineira divisão serão 
por elics eleitos todos os iiiezes, iiirircliariio na 
frente da divisão, etc. 



Clrtss~ca~cão dos membros da  sociedade. 

Os membros da sociedade fomrarão duas grandes 
divisões, conforme a sua boa ou má eonduota. 

Primeira divisáo. 

Os membros da primeira divisão serão divididos 
em tres categorias. 

Primeira categoria. 

A wimeira categoria compõe-se dos que faeem 
esforcos positivos, regulares e constantes, para o 
bem. 

As suas faltas são o resultado de h. erro, ou, 
raras vezes, de huma falta de cuidado. 

Os privilegios dos que fazem p a r b  &esta cate- 

goria são : poderem nadar sem serem aecornpa- 
nhados por hum nionitor ; entrareiii lios seus cubi- 
culos e no refectorio , quando Ihes for necessario, 
e sahirem da sala de reunião sem pedirem licenqa ; 
são-lhes confiadas as chaves inais iniportantes; 
ein circumstancias ordinarias são acreditados de- 
baixo de palavra ; celebra-se o dia dos seus annos. 

Srgrtnda cntegor tu. 

Todos os que fazem esforqos yositivos e r*egulnres 
para o bcni compõein a segunda categoria. 

Os privilegios dos membros da segunda catego- 
ria sso : poderem snliii. sem serem acompanhados 
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por hum nionitor, se o seu livro de contabilidade 
moral contiver vinte e cinco bons pontos ; sereili 
encarregados das chaves de huma impartancia se- 
gundaria; podeilem ser nomeados para os logares 
cu*ja nomeacão pertence ao director, etc. 

Terceira categoria. 

Esta terceira categoria compõe-se de todos 
aquelles que fazem esforqos positivos para o bem. 
As suas faltas são provenientes de huma falta de 
cuidado ou de hum momento de erro. P p a  des- 
cer a esta categoria bastão tres máos pontos. - 

Os seus privilegios são : poderem sahir acom- 
panhados por hum nionitor, tendo obtido vinte e 
cinco bons pontos; passearem no jardim acom- 
panhados por lium moiiitor ; poderetn ser eleitos 
para os logares do refugio, etc. 

&gunda divisão. 

Composta dos de má conducta. 
Os membros da segunda divisão são tambenl 

ctivididos eiii trcs categorias. 

Fazem parte da primeira categoria todos aquel- 
les qite são positruar~~er~te inclinados para o mal. As 
suas faltas em geral são as infracqões de disciplina. 
Para descer. a esta categoria hastiio cinco mHos 
Tontos. 
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Os que pertencem a esta categoria não podem 

brincar nem conversar com os das outras catego- 
rias ; nào tem direito a votar nas eleicões , etc. Se 
commettem alguma falta, inscrevem-se-lhes ináos 
pontos no livro da contabilidade moral, ou são 
mandados para as categorias inferiores. 

Segunda categoria. 

Fazem parte da segunda categoria todos aquel- 
les que se mostrão positiva~nente e regularmente 
inclinados para o mal; dez pontos máos fazem 
descer a esta categoria. 

Os que fazem parte d'esta catecoria não podem 
conversar com nenhum dos membros da sociedade; 
os seus assentos são diversos; são privados de tudo 
quanto forma o extra da nutricão ordinaria; se 
commettem alguma falta, excepto se for muito 
leve, são logo mandados para a ultima categoria. 

Tercerra categoria. 

He composta a terceira categoria d'aquelles que 
se mo~trão positivamente, régdarmente e conti- 
nuamente inclinados para o mal. 

PUo c agua he a unica nutricão concedida aos 
d'esta terceira categoria. Podem lhes ser postas 
algemas e veridas nos olGos : podem ser presos em 
lugares solitarios. 

He permittidn a passagem de huma categoria 
iiifrrioi- para outra superior; tendo precedida O 



tenipo hecessario da experiencis. Os membros da 
primeira divisão devem ficar quatro seman;is na 

segunda categoria antes de passar para a primeira, 
e duas semanas na terceira antes de passar para ;i 

segunda. Os membros da segunda divisão não 
podem sahir da primeira categoria senão depois 
de huma semana de experiencia, e da segunda 
e terceira depois de hum dia aos menos. 

Das sociedades auxiIiado~.as do governo para 
a reforma das prisões. 

As attribuicões principaes das sociedades auxi- 
liadoras do governo para a reforma das prisões são : 

I' Auxiliar o governo com as suas luzes, tra- 
balho e meios pecuniarios, em tudo quanto for ten- 
dente para a correcqão dos criminosos, e melhora- 
ineiito physico das prisões. 

2' Procurar por todss os nieios que estiverem ao 
seu alcance que os criminosos, depois de termi- 
nado o tempo de reclusão a que forão condemna- 
dos, não commêttão novas faltas. 

3. Extender a sua benefica influencia aos presi- 
dios e casas de refugio.' 

41 Facilitar os meios de ins t ru lão  nas prisões, 
presidios, c principalmente nas casas de refugio 
destinadas para .os trienoi*es de desaseis amo>.  
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5. Publicar differentes obras cuja leitura possa 

auxiliar a ccurrecqão do criminoso. 

Compo.ri~ão da sociedade. 

As sociedades serão~compostas de todas as pessoas 
que declararem estar promptas para concorrer pa- 
ra os fins propostos, ou com s s  seus talentos, oti 

com o seu trabalho, oii com o seu dinheiro. 
Todos os membros da sociedade sâio elegiveis 

para os d i i r m  ~ ( r m  d'da ; inas pa3.a sei- 
eleitor seri necessario pagar a? rrienos 2408 reis 
aliiiuaes. 

ddmini&~&. 

A administracão da sociedade skrá confiada a 
hum certo numero de pessoas, cuja eleicão será 
feita no pi*iiicipio de cada anno. 

O consellio administrativo será composto : 
I De hum presidente, 
2' H~rn~vice-presidente , , 
30 Dous secreta&os , 
/,. Seis consellieiros , 
50 Hiim thesoureiro , 
(i" Doiis visitadores. 

Para cada pxisão semio nomeactos dous visitado- 
res, os quaes serão abrigados : 

i *  A visitareiii lit~ina vez por semana a - - 
r l " ~  lhcs for tlesigiiarla r,elfi cwiseho; . 
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z0 A apresentareiii ao conselho, na sessão se- 
nianal, hum relatorio do estado da prisão que 
visitárão. 

Patronos. 

Logo que qualquer individuo for condemnado . 
nomear-lhe-ha o conselho liuin patrono. 

O patrono , com previa licenca do director do 
carcere , e nos dias e horas que este indicar, coni- 
municará livremente com o condemnado seri pro- 
tegido, cu,ja historia e propensões elle deverá pro- 
curar conhecer, tanto para poder concorrer para a 
sua correcqão, como para poder guia-lo quando 
elle for posto em liberdade. 

Aquelles que á sua sahida do carcere pedirei11 
para entrar nas casas de refugio ser Ihes-ha con- 
servado o patrono, não sí, durante o teinpo que 
estiverem nos refuçios, mas ainda os dous annos r 

seguintes. 
Aos menores detidos nos refugios tambem será 

nomeado hum patrono , que lhes será conservado 
durante os primeiros tres annos depois da sua sahi- ' 

cla do refugio. 
Os deportados poderão conservar a seuspatronos, 

ou , se for possivel , ser-lhes-hão nonieados outros 
nos presidios para onde elles forem. 

As senhoras não só poderão pertencer ás soeie- 
dades auxiliadoras, mas ~ode rão  ser eleitas para 
todos os cargos d'ellas, excepto pari1 os que per- 
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tenceni aos visitadoi-es dos carceres cle 1ioint.iis c 
para os de patronos. 

A visita dos carceres dcstinados para as miilheres 
deverá ser confiada ás senhoras que pertencerem ;i 
sociedade, e s6 será confiada a homens qiiando não 
liouver hiiin numero suficiente de senboras para 
o preeiichimento d'aqiielle importante dever. 

Paris, 27 d'ahril de 1834. 

F I M  
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